
PARECER N°                        , DE  

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 557, de 2016 

                           De autoria do Deputado Carlos Bezerra Jr., o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a isenção de pagamento de taxas de revalidação de diplomas de graduação, mestrado e doutorado para os refugiados, no âmbito do Estado.

                           Conforme o disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta no prazo regimental sem haver recebido emendas ou substitutivos.

                           Primeiramente, para análise de seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.

                           Em seguida, o projeto veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para nossa avaliação quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado. 

                           Do exame do assunto, verificamos que este projeto tem por finalidade conceder aos refugiados domiciliados no Estado isenção do pagamento da taxa de revalidação de diplomas de graduação, pós-graduação, mestrado, doutorado e pós-doutorado nas universidades estaduais paulistas. 

Segundo a Agência da Organização das Nações Unidas para Refugiados – ACNUR, o Brasil é signatário dos principais tratados internacionais de direitos humanos e é parte da Convenção das Nações Unidas de 1951 sobre o Estatuto dos Refugiados e do seu Protocolo de 1967. O País promulgou a sua Lei de Refúgio (Lei Federal nº 9.474/97), contemplando os principais instrumentos regionais e internacionais sobre o tema. A lei brasileira de refúgio criou o Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE), um órgão interministerial presidido pelo Ministério da Justiça e que lida principalmente com a formulação de políticas para refugiados no país, com a elegibilidade, mas também com a integração local de refugiados, garantindo-lhes documentos básicos, inclusive documento de identificação e de trabalho, além da liberdade de movimento no território nacional e de outros direitos civis (http://www.acnur.org/portugues/recursos/estatisticas/dados-sobre-refugio-no-brasil/). 

Em virtude de perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social, opiniões políticas, ou de grave e generalizada violação de direitos humanos, indivíduos deixam parentes, pertences e, às vezes, até documentos em seu país natal para buscar acolhida em outro, onde possam usufruir de direitos individuais e sociais. Segundo a Agência Brasil, em 2016, havia 9.552 refugiados de 82 nacionalidades diferentes no País, originários principalmente da Síria, República Democrática do Congo, Paquistão, Palestina e Angola (http://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2017-06/numero-de-refugiados-reconhecidos-sobre-12-no-brasil-em-2016).

Entre as inúmeras dificuldades enfrentadas por grande parte dos refugiados que chegam ao Brasil, como o idioma, as diferenças culturais e religiosas e a falta de estrutura para abrigá-los adequadamente, está sua inclusão no mercado de trabalho – fator determinante para que possam recomeçar uma vida nova, de maneira digna e independente.

Entretanto, sem conseguir comprovar sua escolaridade, refugiados com qualificação deixam de exercer sua profissão de formação em decorrência da falta de revalidação de seus diplomas de cursos de graduação, mestrado ou doutorado, realizados no exterior, perdendo, assim, valiosas oportunidades de emprego.

Segundo a Resolução n° 3/2016 do Conselho Nacional de Educação, os diplomas de cursos de graduação, mestrado e doutorado, expedidos por instituições estrangeiras de educação superior e pesquisa, legalmente constituídas para esse fim em seus países de origem, poderão ser declarados equivalentes aos concedidos no Brasil e hábeis para os fins previstos em lei, mediante processo de revalidação ou reconhecimento, respectivamente, por instituição de educação superior brasileira. 

No entanto, nas universidades públicas do Estado, o custo para revalidação de diplomas universitários varia entre R$1500 e R$2200 – um valor altíssimo, sobretudo para quem está recomeçando a vida em outro país, completamente desprovido de recursos financeiros. 

Portanto, entendemos que a almejada isenção é de grande relevância não apenas por propiciar que os refugiados possam ocupar uma vaga de emprego condizente com seu grau de formação, como para o País, que receberá a contribuição de pessoas qualificadas e determinadas a agregar conhecimentos trazidos de sua experiência profissional anterior.

Por fim, visto que a Lei de Refúgio (Lei Federal nº 9.474/97) dispõe sobre o tema, bem como as condições necessárias para que uma pessoa seja assim reconhecida, propomos a seguinte

EMENDA

“Suprimam-se os incisos I, II e III do artigo 2° do Projeto de Lei n° 557, de 2016, e dê-se ao seu “caput” a seguinte redação:

Artigo 2° - Para efeito dessa lei, entende-se como refugiado todo indivíduo assim reconhecido, nos termos da Lei Federal n° 9.474, de 1997.”

Diante do exposto, e naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 557, de 2016, com a emenda ora proposta.

Sala das Comissões, em

DeputadO MARCO VINHOLI
                          Relator 
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